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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO​​​​​​​​​​​​​​​


ACÓRDÃO Nº 001/2012
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DO SÍTIO DO RIBEIRO. SUCESSÃO DE NORMAS NO TEMPO. AUSÊNCIA DE ATO JURÍDICO PERFEITO. APLICAÇÃO DA LEI DE TERRAS EM VIGOR.
1. A Lei 3.895/1986 predica-se como lei autorizativa de alienação de bens dominicais, prevista pela revogada lei de terras, Lei n. 3.412/1982. 

2. Concorre vício material à Lei 3.895/1986 por ter inovado a ordem jurídica em desacordo com o que previa a Lei n. 3.412/1982, da qual extraíra seu fundamento de validade.

3. Apesar do vício, não fora a Lei 3.895/1986 desconstituída, porém, também não fora aplicada, pois a Administração estadual e os interessados se omitiram em implementar as medidas tendentes a transferência de domínio.

4. Houve a superveniência da Lei 6.557/2001 que estabeleceu novo regime jurídico para a transferência de domínio do Estado aos particulares. 

5. Incidente a Lei 6.557/2001, poderá o Estado alienar os bens em questão, observadas as condições impostas.

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 03/11/2011, deliberou, por unanimidade, aprovar o Voto da Conselheira Relatora, Dra. Luciana Merçon Vieira, nos autos do processo administrativo nº 39017842.
Vitória, 07 de fevereiro de 2012.

RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE
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